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sistemática, a experiência profissional e os aspectos comportamentais, 
evidenciados durante a interacção estabelecida entre o entrevistador e 
o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal.

10.2 — Caso o número de candidatos admitidos seja superior a 50, e 
nos termos do despacho referido no ponto 6 do presente aviso, não serão 
aplicados os métodos de selecção referidos nas alíneas b) e e) do número 
anterior, devendo a ponderação dos métodos a aplicar ser a seguinte:

— A prova teórica escrita de conhecimentos específicos ou a avaliação 
curricular, conforme aplicável, terá uma ponderação de 70 % na valo-
ração final, sendo adoptada a escala de 0 a 20 valores, considerando -se 
a valoração até às centésimas.

— A entrevista profissional de selecção terá uma ponderação de 30 % 
na valoração final, sendo avaliada segundo os níveis classificativos de 
Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspon-
dem, respectivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

10.3 — Valoração dos métodos de selecção — Cada um dos mé-
todos de selecção, bem como cada uma das fases que comportem, é 
eliminatório pela ordem constante na publicitação, sendo excluídos do 
procedimento os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior a 
9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado o método 
ou fase seguinte.

10.4 — Utilização faseada dos métodos de selecção — Nos termos do 
despacho referido no ponto 6 do presente aviso, e atendendo à urgência 
do procedimento, a aplicação dos métodos de selecção será faseada da 
seguinte forma:

a) Aplicação, à totalidade dos candidatos, do primeiro método de 
selecção;

b) Aplicação do segundo método e dos métodos seguintes, quando 
existam, apenas a parte dos candidatos aprovados no método imediata-
mente anterior, a convocar por tranches sucessivas de 20 candidatos, por 
ordem decrescente de classificação, respeitando a prioridade legal da sua 
situação jurídico -funcional, até à satisfação das necessidades;

c) Dispensa de aplicação do segundo método ou dos métodos se-
guintes, quando existam, aos restantes candidatos, que se consideram 
excluídos quando os candidatos aprovados nos termos das alíneas an-
teriores, satisfaçam as necessidades de recrutamento do procedimento 
concursal.

10.5 — A ordenação final dos candidatos é efectuada de acordo com a 
escala classificativa de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética 
ponderada, das classificações quantitativas obtidas em cada método de 
selecção.

10.6 — Os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação dos mé-
todos de selecção a aplicar, bem como a grelha classificativa e o sistema 
de valoração final, constam da acta de reunião do júri do procedimento 
concursal, a qual será facultada aos candidatos, sempre que solicitada.

10.7 — É garantida a reserva de um lugar para candidatos que apre-
sentem deficiência com grau de incapacidade igual ou superior a 60 %, 
nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de 
Fevereiro.

11 — Composição do júri:
Presidente — Directora do Gabinete Municipal de Apoio ao Munícipe 

e Controlo de Processos, Maria Lúcia Matos Bernardes Luciano;
Vogais efectivos — Técnico Superior (Gestão), Ana Margarida Mar-

ques Pereira Veríssimo, que substituirá o Presidente nas suas faltas e 
impedimentos;

— Técnico Superior (Gestão de Recursos Humanos), Maria Manuela 
Monteiro;

Vogais suplentes — Técnico Superior (Relações Internacionais), Ana 
Sofia Pesoeiro Mesquita;

— Técnico Superior (Gestão de Recursos Humanos), Júlio Manuel 
Finote Almeida.

12 — Programa da prova:
— Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas 

pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, e pela Lei n.º 67/2007, de 31 
de Dezembro — Estabelece o quadro de competências, assim como o 
regime jurídico de funcionamento, dos órgãos dos municípios e das 
freguesias;

— Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro — Regime de vinculação, 
carreiras e remunerações dos trabalhadores que exercem funções pú-
blicas;

— Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro — Estatuto disciplinar dos 
trabalhadores que exercem funções públicas;

— Objectivos, Princípios de actuação e Regulamento de Organiza-
ção dos Serviços Municipais da Câmara Municipal de Sintra — Aviso 

n.º 2267/2004, publicado no apêndice n.º 40, na 2.ª série, do Diário da 
República, n.º 79, de 2 de Abril de 2004;

— Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de Abril — Modernização Admi-
nistrativa;

— Portaria n.º 659/2006, de 3 de Julho — Aprova o modelo do Livro 
de Reclamações aplicável às Autarquias Locais;

— Regulamento Municipal de Direito de Petição;
— Regulamento de Taxas e outras Receitas do Município de Sintra, 

em vigor no ano de 2009, conforme Aviso n.º 5156/09, da 2.ª série do 
Diário da República, de 9 de Março de 2009;

— Regulamento Municipal dos períodos de abertura e funcionamento 
dos estabelecimentos de venda ao público e da prestação de serviços.

13 — A publicitação da lista unitária de ordenação final dos can-
didatos, será efectuada na 2.ª série do Diário da República, afixada 
no Departamento de Recursos Humanos, e disponibilizada na página 
electrónica da Autarquia — www.cm -sintra.pt.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

28 de Maio de 2009. — Por delegação de competências do Presidente 
da Câmara, conferida pelo despacho n.º 68 -P/2008, de 25 de Julho, a 
Directora do Departamento de Recursos Humanos, Maria de Jesus 
Camões Cóias Gomes.
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 CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.º 11063/2009
Ana Margarida Rodrigues Ferreira Da Silva, vereadora da área de 

Recursos Humanos da Câmara Municipal de Viana do Castelo:
No seguimento do aviso publicado no “Diário da República”, 2.ª série, 

n.º 31, de 13 de Fevereiro e pelo Jornal de Notícias n.º 260, de 16 de 
Fevereiro, ambos do ano de 2008;

Decorrido o prazo de audiência dos interessados, conforme o ar-
tigo 38.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, por notificação publi-
cada no “Diário da República”, 2.ª série, n.º 86, de 05 de Maio de 2009, 
sem que tenha havido pronunciamento por parte dos candidatos;

Para os efeitos consignados na alínea b), do n.º 1 do artigo 40.º do 
Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à Administração Local 
pelo Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, se torna público a lista de 
Classificação Final Homologada dos candidatos graduados no concurso 
externo de ingresso para provimento de quatro (4) lugares de Auxiliar 
Administrativo, válido para as vagas existentes e para as que vierem 
a ocorrer durante o período de um ano, nos termos da alínea c) do ar-
tigo 7.º do Decreto -Lei n.º 204 /98, de 11 de Julho, afixada na Secção 
de Administração de Pessoal da Câmara Municipal de Viana do Castelo 
e publicitada no sítio www.cm -viana -castelo.pt.

25 de Maio de 2009. — A Vereadora da Área de Recursos Humanos, 
Ana Margarida Ferreira da Silva.
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 Aviso n.º 11064/2009
Procedimento concursal de selecção para provimento 

de cargo de Direcção Intermédia de 1.º grau — Director 
do Departamento Ordenamento Território e Ambiente

Em cumprimento do uso do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 
15 de Janeiro na redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de 
Agosto, bem como o artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 93/2004, de 
20 de Abril, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, de 
7 de Junho:

Torna -se público que por despacho do Sr. Presidente da Câmara 
Municipal, datado de 30 de Abril de 2009, proferido ao abrigo da com-
petência conferida pelo n.º 8, do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
Janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 51/2005, de 30 de 
Agosto, aplicada à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 93/2004, 
de 20 de Abril na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 93/2004, de 7 de 
Junho, foi nomeada em regime de comissão de serviço, por um período 
de 3 anos, eventualmente renovável, com precedência de procedimento 
concursal por urgente conveniência de serviço, cujas actas integrantes 
do processo foram homologadas em reunião de Câmara de 8 de Maio 
de 2009, com efeitos a 11 de Maio de 2009, nos termos do disposto nos 
números 8 e 9 do artigo 21.º do referido diploma legal, Isabel Maria 




